
Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular: 

— a Decisão 2010/656/PESC, o Regulamento (CE) 
560/2005 do Conselho, e a Decisão de Execução 
2012/144/PESC de 8 de março de 2012, que institui 
medidas restritivas em razão da situação na Costa do 
Marfim, na medida em que dizem respeito ao recorrente; 

— a Decisão de 17 de maio de 2013, que confirma e 
reconduz as medidas restritivas acima referidas na parte 
em que o recorrente deve continuar a figurar na lista das 
pessoas e entidades mencionadas no anexo II da Decisão 
2010/656/PESC e no anexo IA do Regulamento (CE) n o 
560/2005 que instituí medidas restritivas a fim de ter 
em conta a situação na Costa do Marfim. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca dois fundamen­
tos. 

1) Primeiro fundamento: abuso de poder e erro manifesto de 
apreciação, na medida em que: 

— os factos imputados ao recorrente não têm qualquer 
base objetiva e não se baseiam em qualquer prova tan­
gível 

— não se pode provar uma relação objetiva entre os fun­
damentos invocados para justificar as medidas restritivas 
tomadas contra o recorrente e a situação geral da Costa 
do Marfim; 

— a fundamentação jurídica que está na origem das medi­
das restritivas tomadas contra o recorrente está em con­
tradição com os últimos fundamentos invocados para 
justificar essas medidas; 

— as decisões do Conselho constituem um desvio de pro­
cesso ou de poder. 

2) Segundo fundamento: violação dos direitos fundamentais do 
recorrente, nomeadamente da presunção de inocência, do 
direito à liberdade de empresa, do direito de propriedade, 
do princípio da proporcionalidade, bem como do direito ao 
respeito pela vida privada e familiar e do direito a não ser 
submetido a tratamentos desumanos e degradantes. 

Recurso interposto em 13 de agosto de 2013 — Stanleybet 
Malta e Stanley International Betting/Comissão 

(Processo T-416/13) 
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Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Stanleybet Malta Ltd (Valeta, Malta), e Stanley Inter­
national Betting Ltd (Liverpool, Reino Unido) (representantes: R. 
Jacchia, I. Picciano, A. Terranova, F. Ferraro, G. Dellis, P. Ka­
kouris e I. Koimitzoglou, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão controvertida contida na carta da Comissão, 
de 10 de junho de 2013, de arquivar a queixa apresentada 
pelas recorrentes contra a República Helénica e contra a 
Organização Grega dos Prognósticos de Futebol (OPAP) 
no processo COMP/39.981; e 

— condenar a recorrida a suportar as despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, as recorrentes invocam quatro fun­
damentos. 

1) Com o primeiro fundamento, as recorrentes invocam que a 
Comissão violou o dever de investigar uma queixa com o 
devido cuidado e diligência e cometeu um erro de facto 
manifesto na apreciação dos argumentos contidos na queixa 
no que respeita ao artigo 102. o TFUE, do abuso ou dos 
abusos de posição dominante concretos e autónomos come­
tidos pela OPAP bem como da definição do mercado rele­
vante. 

2) Com o segundo fundamento, as recorrentes alegam uma 
violação por parte da Comissão do dever de fundamentação 
e uma violação do artigo 296. o TFUE. 

3) Com o terceiro fundamento, as recorrentes alegam que a 
Comissão cometeu um desvio de poder e violou o princípio 
da natureza autónoma e os objetivos das regras de concor­
rência. 

4) Com o quarto fundamento, as recorrentes alegam um erro 
de direito manifesto, a não apreciação da compatibilidade 
entre a legislação grega relevante e o direito da União antes 
de proceder à avaliação da violação nos termos do artigo 
102. o TFUE, e uma violação do direito a uma administração 
diligente, consagrado no artigo 41. o , n. o 1, da Carta dos 
Direitos Fundamentais, bem como do dever de a Comissão 
investigar uma queixa com o devido cuidado e diligência 
nos termos do artigo 106. o TFUE.
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